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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLAUDECI DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO SCHMIDT RAMALHO - SP103556
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE

DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  HISTÓRICO

CRIMINAL  DESFAVORÁVEL.  RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.  INSUFICIÊNCIA

DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do

recurso em habeas corpus e manteve a prisão preventiva do agravante por tráfico de

drogas. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva está amparada em

fundamentação concreta, à luz da gravidade em concreto da conduta e do periculum

libertatis, e se medidas cautelares diversas seriam suficientes.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  A  decisão  agravada  enfrentou  adequadamente  a  legalidade  da  custódia,

demonstrando  a  gravidade  concreta  da  conduta  e  a  periculosidade  do

paciente, consubstanciadas na existência de longo histórico criminal desfavorável, com

diversas condenações pretéritas pelos delitos de roubo, furto e receptação, além de

outras  anotações  criminais  ainda  em  curso;  circunstância  que,  por  si  só,  mitiga  a

relevância quanto à reduzida quantidade de droga apreendida e a existência, ou não,

de petrechos que denotem a mercancia de entorpecentes.
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4. A existência de longo histórico criminal desfavorável, com anteriores condenações já

transitadas em julgado,  por  diversos crimes,  evidencia  risco de reiteração delitiva  e

fragilizam a adoção de medidas cautelares diversas.

5.  Assim  sendo,  as  medidas  do  art.  319 mostram-se  insuficientes  diante  da

periculosidade  concreta  e  do  risco  à  ordem  pública,  mantendo-se  a  decisão

monocrática por ausência de argumentos novos capazes de modificá-la.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do julgamento: Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: "1. A prisão preventiva por tráfico de drogas pode ser mantida

quando demonstrada a gravidade concreta da conduta e o risco de reiteração delitiva

consubstanciada  no  longo  histórico  criminal  do  agravante.  2.  Condições  pessoais

favoráveis e medidas cautelares diversas são insuficientes quando presentes elementos

concretos  de  risco  à  ordem  pública  e  de  reiteração  delitiva.  3.  A  ausência  de

argumentos  novos  no  agravo  regimental  mantém  os  fundamentos  da  decisão

monocrática."

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 315 e 319; RISTJ, art. 258.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  RHC  n.  107.238/GO,  relator  Ministro  Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 12/3/2019; STJ, AgRg

no  HC  n.  1.027.498/SE,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,

julgado em 24/9/2025, DJEN de 29/9/2025; STJ, RCD no HC n. 1.042.328/ES, de minha

relatoria, Quinta Turma, julgado em 25/3/2026, DJEN de 30/3/2026; STJ, AgRg no HC

n.  992.789/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em

22/4/2025, DJEN  de  30/4/2025; STJ,  AgRg  no  HC  n.  856.915/RJ,  relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 14/2/2024; STJ,  AgRg no HC n.

902.617/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em

20/5/2024, DJe de 23/5/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 02 de setembro de 2026.
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JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1097861 - SP (2026/0191883-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLAUDECI DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO SCHMIDT RAMALHO - SP103556
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE

DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  HISTÓRICO

CRIMINAL  DESFAVORÁVEL.  RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.  INSUFICIÊNCIA

DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do

recurso em habeas corpus e manteve a prisão preventiva do agravante por tráfico de

drogas. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva está amparada em

fundamentação concreta, à luz da gravidade em concreto da conduta e do periculum

libertatis, e se medidas cautelares diversas seriam suficientes.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  A  decisão  agravada  enfrentou  adequadamente  a  legalidade  da  custódia,

demonstrando  a  gravidade  concreta  da  conduta  e  a  periculosidade  do

paciente, consubstanciadas na existência de longo histórico criminal desfavorável, com

diversas condenações pretéritas pelos delitos de roubo, furto e receptação, além de

outras  anotações  criminais  ainda  em  curso;  circunstância  que,  por  si  só,  mitiga  a

relevância quanto à reduzida quantidade de droga apreendida e a existência, ou não,

de petrechos que denotem a mercancia de entorpecentes.
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4. A existência de longo histórico criminal desfavorável, com anteriores condenações já

transitadas em julgado,  por  diversos crimes,  evidencia  risco de reiteração delitiva  e

fragilizam a adoção de medidas cautelares diversas.

5.  Assim  sendo,  as  medidas  do  art.  319 mostram-se  insuficientes  diante  da

periculosidade  concreta  e  do  risco  à  ordem  pública,  mantendo-se  a  decisão

monocrática por ausência de argumentos novos capazes de modificá-la.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do julgamento: Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: "1. A prisão preventiva por tráfico de drogas pode ser mantida

quando demonstrada a gravidade concreta da conduta e o risco de reiteração delitiva

consubstanciada  no  longo  histórico  criminal  do  agravante.  2.  Condições  pessoais

favoráveis e medidas cautelares diversas são insuficientes quando presentes elementos

concretos  de  risco  à  ordem  pública  e  de  reiteração  delitiva.  3.  A  ausência  de

argumentos  novos  no  agravo  regimental  mantém  os  fundamentos  da  decisão

monocrática."

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 315 e 319; RISTJ, art. 258.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  RHC  n.  107.238/GO,  relator  Ministro  Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 12/3/2019; STJ, AgRg

no  HC  n.  1.027.498/SE,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,

julgado em 24/9/2025, DJEN de 29/9/2025; STJ, RCD no HC n. 1.042.328/ES, de minha

relatoria, Quinta Turma, julgado em 25/3/2026, DJEN de 30/3/2026; STJ, AgRg no HC

n.  992.789/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em

22/4/2025, DJEN  de  30/4/2025; STJ,  AgRg  no  HC  n.  856.915/RJ,  relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 14/2/2024; STJ,  AgRg no HC n.

902.617/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em

20/5/2024, DJe de 23/5/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAUDECI DE OLIVEIRA contra

decisão de minha relatoria (fls. 114/124), que indeferiu liminarmente o habeas corpus,

em razão da ausência de ilegalidade na custódia cautelar decretada em desfavor do

agravante.

Nas razões recursais,  a defesa insiste na existência de ilegalidade da prisão

preventiva,  por  ausência  de  fundamentação  concreta  e  individualizada  do  decreto

preventivo, amparado apenas na gravidade abstrata do delito.
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Alega  a  insuficiência  da  quantidade  de  droga  apreendida  como  fundamento

autônomo para a prisão preventiva, e que o histórico criminal desfavorável do agravante

remonta a longa data e não demonstra a real dedicação à atividade criminosa.

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  ou  o  julgamento  pelo  órgão

colegiado.

Parecer  do  Ministério  Público  Federal  pelo  desprovimento  do  agravo  (fls.

155/160).

É o breve relatório.

VOTO

Inicialmente, tendo em vista que a decisão agravada foi publicada em 20/5/2026

(fl.  125),  cumpre ressaltar  a tempestividade do recurso,  já  que protocolizado no dia

21/5/2026 (fl. 142), ou seja, dentro do prazo previsto no art. 258, caput, do Regimento

Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Outrossim, a análise das razões do agravo regimental indica que a defesa não

traz argumentos novos, limitando-se a reiterar as mesmas teses já apresentadas

no habeas corpus, as quais foram devidamente apreciadas e rechaçadas na decisão

monocrática de fls. 114/124.

Desse modo, por não vislumbrar argumentos capazes de modificar o decidido,

reitero os fundamentos da decisão agravada, que transcrevo a seguir:

"A prisão preventiva foi decretada pelo Juízo da Vara
Regional  das  Garantias  da  Comarca  de  Presidente
Prudente/SP,  mediante  os  seguintes  fundamentos  (fls.
98/101):

"2. Em análise preliminar, não verifico a existência de qualquer
irregularidade apta a macular a prisão em flagrante, tendo sido
observados todos os requisitos constitucionais e legais. O auto
de prisão em flagrante encontra-se formalmente em ordem, não
havendo  nulidades  ou  irregularidades  a  serem declaradas  ou
sanadas. A situação fática encontra- se subsumida às hipóteses
previstas no artigo 302 do Código de Processo Penal. Em suma,
não há motivo que justifique o relaxamento da ordem flagrancial.
Portanto,  HOMOLOGO a prisão em flagrante do/a(s)  autuado/
a(s), devidamente identificado/a(s) e qualificado/a(s), o que faço
com  fundamento  no  artigo  301  e  seguintes  do  Código  de
Processo Penal e no artigo 5º, incisos LXI, LXII, LXIII e LXIV, da
Constituição Federal.
3. Para a decretação da custódia cautelar, a lei processual exige
a  reunião  de,  pelo  menos,  três  requisitos:  dois  fixos  e  um
variável.  Os primeiros são a prova da materialidade e indícios
suficientes de autoria. O outro pressuposto pode ser a tutela da
ordem  pública  ou  econômica,  a  conveniência  da  instrução
criminal ou a garantia da aplicação da lei penal, demonstrando-
se o perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado (receio
de  perigo)  e  a  existência  concreta  de  fatos  novos  ou
contemporâneos que justifiquem a aplicação da medida adotada
(CPP, art. 312, caput e § 2º c/c art. 315, § 2º).
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Ademais, deve-se verificar uma das seguintes hipóteses: a) ser o
crime doloso apenado com pena privativa de liberdade superior
a quatro anos; b) ser o investigado reincidente; c) pretender-se a
garantia  da  execução  das  medidas  protetivas  de  urgência  –
 havendo violência doméstica e familiar contra a mulher, criança,
adolescente,  idoso,  enfermo  ou  pessoa  com  deficiência;  d)
houver  dúvida  sobre  a  identidade  civil  do  investigado  ou  não
fornecimento de elementos suficientes para esclarecê-la (CPP,
art. 313).
No  caso  em  apreço,  a  prova  da  materialidade  e  os  indícios
suficientes de autoria do crime de tráfico de drogas (artigo 33 da
Lei  nº  11.343/06)  encontram-se evidenciados pelos  elementos
de  convicção  constantes  das  cópias  do  Auto  de  Prisão  em
Flagrante,  em  especial  as  declarações  colhidas,  o  auto  de
exibição e apreensão de fls. 24-25 e o laudo de constatação da
droga de fls. 27-29.
Trata-se, na hipótese, da apreensão de 34,89g de crack, além de
R$ 72,00 em dinheiro.
No mais, o policial ouvido disse que “Que por volta das 10 horas
receberam uma denúncia anônima de que o indivíduo de vulgo
“Caga  Sangue”  estaria  defronte  a  sua  antiga  residência,
promovendo  o  tráfico  de  drogas;  que  direcionaram  o
patrulhamento  para  o  local,  quando  logramos  em  avistá-lo,
quando ele percebeu a aproximação da viatura, ele estava com
algum objeto em mãos, a princípio seria um pedaço de sacola,
geralmente,  entorpecente,  né;  que,  nas  características  que  a
gente viu, quando ele visualizou a gente, a atitude dele foi de
esconder, guardar esses objetos no bolso, por isso optamos pela
abordagem;  que,  na  revista  pessoal,  foi  encontrado  no  bolso
dele, em sua posse, três porções de crack, embaladas em umas
sacolinhas brancas, e R$ 72 em dinheiro, um celular e a carteira,
e uma chave de um portão; que como ele estava na esquina, foi
feito a vistoria ali no chão, para ver se ele não tinha dispensado
mais nada, não localizamos; que do lado de fora do portão, dali
da antiga residência dele, que segundo ele não está morando
mais no local, ele está morando na cidade de Dracena agora, foi
visualizado ali dentro da área, para dentro do portão, outros dois
invólucros; que a chave abriu o portão, abri o portão e constatei
mais outras duas pedras de crack bruta, um umas pedras, umas
porções generosas; que, diante dos fatos, foi dado voz de prisão
a ele e conduzido até a delegacia; que no momento que a gente
deu voz de prisão para ele, ele resistiu, teve que ser projetado
ao  solo;  que  é  indivíduo  amplamente  conhecido  nos  meios
policiais,  pela  prática  reiterada  do  tráfico  de  drogas;  que  na
residência era uma porção maior que dava para fazer umas 50 a
100 porções; que a denúncia dizia que a porção era de 1g a 200
reais; que não tinha ninguém próximo”.
Por sua vez, o autuado disse que:
[...]
Assim, no caso em tela, os elementos até então coligidos
apontam  a  materialidade  e  indícios  de  autoria  do
cometimento  do  crime  de  tráfico  de  drogas,  cuja  pena
privativa de liberdade máxima ultrapassa o patamar de 4
(quatro) anos.
Assentado o fumus comissi delicti, debruço-me sobre o eventual
periculum in libertatis.
E,  a  esse  respeito,  observo  a  necessidade de  decretação da
medida mais gravosa, eis que a preservação da ordem pública a
impõe.
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Ainda  que  o  autuado  tenha  sido  encontrado  com  reduzida
quantidade  de  drogas,  é  certo  que  ele  ostenta  maus
antecedentes,  possuindo  diversas  condenações  definitivas
anteriores pelas práticas dos crimes de roubo, furto, receptação
(certidão de fls. 64-81), de modo que a conversão do flagrante
em prisão  preventiva  se  faz  necessária  também a  fim  de  se
evitar a reiteração delitiva, eis que em liberdade já demonstrou
concretamente que continuará a delinquir, o que evidencia que
medidas  cautelares  diversas  da  prisão  não  serão  suficientes
para afastá-lo da prática criminosa e confirma o perigo gerado
pelo seu estado de liberdade.
Nesse sentido: [...]
Ressalte-se que, em sendo reincidente, inaplicável a causa de
diminuição  de  pena  prevista  no  artigo  33,  §4º,  da  Lei
11.343/2006,  de  modo  que  o  delito  torna-se  hediondo  e,
portanto, suscetível de justificar a segregação cautelar.
Dessa forma,  reputo  que a  conversão do flagrante  em prisão
preventiva  é  necessária  ante  a  gravidade  concreta  do  crime
praticado e a fim de se evitar a reiteração delitiva, assegurando-
se  a  ordem  pública,  bem  como  a  conveniência  da  instrução
criminal e a aplicação da lei penal.
Deixo  de  converter  o  flagrante  em  prisão  domiciliar  porque
ausentes  os  requisitos  previstos  no  artigo  318  do  Código  de
Processo Penal. Deixo, ainda, de aplicar qualquer das medidas
previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal, conforme
toda a fundamentação acima (CPP, art. 282, § 6º).
E não se trata aqui de decretação da prisão preventiva com a
finalidade  de  antecipação  de  cumprimento  de  pena  (CPP,
art. 313, § 2º), mas sim de que as medidas referidas não têm o
efeito de afastar o acusado do convívio social, razão pela qual
seriam, na hipótese, absolutamente ineficazes para a garantia da
ordem pública.
4. Destarte, estando presentes, a um só tempo, os pressupostos
fáticos e normativos que autorizam a medida prisional cautelar,
impõe-se, ao menos nesta fase indiciária inicial, a segregação,
motivo  pelo  qual  CONVERTO  a  prisão  em  flagrante  de
CLAUDECI DE OLIVEIRA em preventiva, com fulcro nos artigos
310, inciso II, 312 e 313 do Código de Processo Penal."

O  Tribunal  de  origem,  no  julgamento  do habeas
corpus, manteve a custódia cautelar, nos seguintes termos
(fls. 31/35):

"No caso são significativos e relevantes os indícios de autoria,
porquanto o paciente foi preso em flagrante nas circunstâncias
narradas acima.
Em decorrência e ainda considerando a capitulação dada aos
fatos,  faz-se  necessária  a  cautelar  extrema  em  função  de
determinados objetivos que se relacionam à garantia da ordem
pública e à efetiva aplicação da lei  penal,  conforme as novas
diretrizes inseridas pela Lei nº 15.272/2025 nos artigos 310, § 5º,
I; e 312, § 3º, IV, do CPP, de aplicabilidade imediata a teor do
artigo  2º  do  estatuto  processual.  Além  disso,  qualquer  outra
medida  diversa  (CPP,  art.  319) eventualmente  concedida  não
atenderia a tais objetivos na hipótese concreta.
Isso porque Claudeci  é  portador  de péssimos antecedentes e
multirreincidente  (três  condenações  pretéritas),  circunstâncias
que  comprovam  a  personalidade  distorcida  daquele  que,
reiteradamente, insiste em praticar condutas ilícitas e pretende
se furtar à aplicação da lei penal, consoante o entendimento do
C. STJ.
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Portanto, a decretação da prisão cautelar está suficientemente
fundamentada,  não  se  mostrando  ilegal  ou  arbitrária  para
justificar a concessão da ordem.
Não é outro o teor da r. decisão de fls. 99/106 do feito de origem,
litteris:
[...]
Ad  argumentandum  tantum,  a  concessão  de  liberdade
processual era insuscetível aos acusados da prática do crime de
tráfico de entorpecentes.  Nesse ponto,  havia proibição legal  à
benesse  (Lei  nº  8.072/90).  Todavia,  com  a  edição  da  Lei  nº
11.464/07,  a  liberdade  provisória  passou  a  ser  permitida,  em
alteração  introduzida  por  esta  nova  lei  à  dos  “Crimes
Hediondos”,  estabelecendo  que  tais  delitos  são  insuscetíveis
apenas  de  anistia,  graça,  indulto  e  fiança  (nova  redação  do
inciso II do artigo 2º da Lei nº 8.072/90). Mas tal norma legal não
pode ser aplicada neste caso, consideradas suas peculiaridades.
Questões  outras,  tais  como  a  ponderação  da  quantidade  de
entorpecente apreendido, enquadramento jurídico da conduta e
a possibilidade de desclassificação, envolvem a final análise do
mérito a ser feita na sentença, na ação de conhecimento."

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
posicionamento segundo o qual, considerando a natureza
excepcional  da  prisão  preventiva,  somente  se  verifica  a
possibilidade  da  sua  imposição  e  manutenção  quando
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos,
o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no
art. 312 do CPP.

O denominado "Pacote Anticrime", instituído pela Lei
n. 13.964/2019, por sua vez, alterou o caput do art. 315 do
CPP  e  inseriu  o  §1°,  estabelecendo  que  a  decisão  que
decretar,  substituir  ou  denegar  a  prisão  preventiva  será
sempre motivada e fundamentada, devendo o Magistrado
indicar  concretamente  a  existência  de  fatos  novos  ou
contemporâneos  justificadores  da  aplicação  da  medida
adotada,  vedando  a  exposição  de  razões  genéricas  e
abstratas.

Mais  recentemente,  a  Lei  n.  15.272/2025 também
promoveu  alterações  na  legislação  processual,  as  quais,
enaltecendo  orientações  já  consolidadas  por  esta  Corte
Superior, positivaram circunstâncias a serem consideradas
na  conversão  do  flagrante  em  custódia  preventiva,  bem
como na avaliação sobre a periculosidade do agente, para
fins de reconhecimento do risco à ordem pública (arts. 310,
§ 5º, e 312, § 3º, ambos do Código de Processo Penal).

Por oportuno, confira-se a dicção atual do  art. 312
do CPP:

"Art.  312.  A  prisão  preventiva  poderá  ser  decretada  como
garantia  da  ordem  pública,  da  ordem  econômica,  por
conveniência  da  instrução  criminal  ou  para  assegurar  a
aplicação da lei  penal,  quando houver prova da existência do
crime e  indício  suficiente  de  autoria  e  de  perigo  gerado  pelo
estado de liberdade do imputado.
§ 1º A prisão preventiva também poderá ser decretada em caso
de descumprimento de qualquer  das obrigações impostas por
força de outras medidas cautelares. 
§  2º  A  decisão  que  decretar  a  prisão  preventiva  deve  ser
motivada  e  fundamentada  em  receio  de  perigo  e  existência
concreta de fatos novos ou contemporâneos que justifiquem a
aplicação da medida adotada. 
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§ 3º Devem ser considerados na aferição da periculosidade
do agente, geradora de riscos à ordem pública: 
I  –  o modus  operandi,  inclusive  quanto  ao  uso  reiterado  de
violência ou grave ameaça à pessoa ou quanto à premeditação
do agente para a prática delituosa; 
II – a participação em organização criminosa;
III – a natureza, a quantidade e a variedade de drogas, armas ou
munições apreendidas; ou
IV – o fundado receio de reiteração delitiva, inclusive à vista
da existência de outros inquéritos e ações penais em curso.
§ 4º É incabível a decretação da prisão preventiva com base em
alegações  de  gravidade  abstrata  do  delito,  devendo  ser
concretamente demonstrados a periculosidade do agente e seu
risco à ordem pública,  à ordem econômica,  à regularidade da
instrução criminal e à aplicação da lei penal, conforme o caso."

No  caso,  verifica-se  que  a  prisão  preventiva  foi
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas
instâncias de origem, com base em elementos dos autos, a
gravidade  concreta  da  conduta  e  a  periculosidade  do
paciente, consubstanciadas na existência de longo histórico
criminal desfavorável, com diversas condenações pretéritas
pelos delitos de roubo, furto e receptação, além de outras
anotações criminais ainda em curso; circunstância que, por
si só, mitiga a relevância quanto à reduzida quantidade de
droga apreendida e a existência, ou não, de petrechos que
denotem a mercancia de entorpecentes.

A bem da verdade, estas premissas evidenciam, ao
menos em juízo perfunctório, próprio desta fase processual,
que o paciente faz da conduta ilícita o seu meio de vida
habitual – o que justifica a segregação cautelar, a fim de se
evitar a reiteração delitiva.

Verifica-se, portanto, que o acórdão impugnado está
em  consonância  com  a  jurisprudência  desta  Corte  que,
mesmo  antes  da  promulgação  da  última  lei  acerca  da
matéria, já entendia que "a preservação da ordem pública
justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais
pretéritos,  inquéritos  ou  mesmo  ações  penais  em curso,
porquanto  tais  circunstâncias  denotam  sua  contumácia
delitiva  e,  por  via  de  consequência,  sua  periculosidade"
(RHC  n.  107.238/GO,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  26/2/2019, DJe  de
12/3/2019).

Nesse  sentido,  confiram-se  os  seguintes
precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA.
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  RISCO  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.  CONDIÇÕES
PESSOAIS  FAVORÁVEIS,  IRRELEVÂNCIA.  INSUFICIÊNCIA
DAS  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.  RECURSO
DESPROVIDO.
1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente
quando  estiver  concretamente  comprovada  a  existência  do
periculum libertatis, sendo vedado o recolhimento de alguém ao
cárcere  caso  se  mostrem  inexistentes  os  pressupostos
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autorizadores  da  medida  extrema,  previstos  na  legislação
processual penal.
2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para
a  segregação  cautelar  do  agente  a  grande  quantidade  e
variedade de drogas apreendidas - a saber, 1,362kg (um quilo,
trezentos e sessenta e dois gramas) de maconha e 9g (nove
gramas)  de  crack  -,  o  que  esta  Corte  tem  admitido  como
fundamentação  idônea  para  a  decretação  e  manutenção  da
prisão preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.
3.  Além disso,  depreende-se da leitura do decisum combatido
que a decretação da prisão também teve como fundamento a
possibilidade  concreta  de  reiteração  delitiva.  A  propósito,
destacaram as instâncias de origem que, "consultando o SCPV,
verifico  que  o  autuado  possui  condenações  transitadas  em
julgado por tráfico ilícito de entorpecentes,  receptação e porte
ilegal de arma de fogo de uso permitido" (e-STJ fl. 31).
Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva
do agente pois, como sedimentado em farta jurisprudência
desta  Corte,  maus  antecedentes,  reincidência,  atos
infracionais  pretéritos ou até  mesmo outras ações penais
em  curso  justificam  a  imposição  de  segregação  cautelar
como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir
a ordem pública.
4. Frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado,
por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem
presentes os requisitos legais para a decretação da segregação
provisória.
5.  De  igual  forma,  as  circunstâncias  que  envolvem  o  fato
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do Código
de  Processo  Penal  não  surtiriam  o  efeito  almejado  para  a
proteção da ordem pública.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 1.027.498/SE, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  24/9/2025, DJEN  de
29/9/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  PEDIDO  DE
RECONSIDERAÇÃO  RECIBIDO  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.
EXCESSO  DE  PRAZO.  REQUISITOS  LEGAIS.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental
interposto contra decisão monocrática que denegou ordem de
habeas  corpus,  mantendo  a  prisão  preventiva  do  agravante,
acusado da prática do crime de roubo majorado (art. 157, §1º, do
Código Penal).
O agravante sustenta excesso de prazo na instrução processual
e  ausência  dos  requisitos  para  a  manutenção  da  prisão
preventiva.
2.  Fato  relevante.  O  agravante  foi  preso  em  flagrante  em
10/8/2024, com  conversão  da  prisão  em  preventiva,
fundamentada na  garantia  da  ordem pública,  aplicação da  lei
penal e conveniência da instrução criminal. A prisão foi mantida
em diversas oportunidades, com revisão periódica nos termos do
art. 316, parágrafo único, do Código de Processo Penal.
3.  As  decisões  anteriores.  O  Tribunal  de  origem  denegou  a
ordem de habeas corpus, entendendo que os requisitos para a
prisão  preventiva  estavam  presentes,  não  configurando
constrangimento ilegal.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há três questões em discussão: (i) verificar se há excesso de
prazo  que  enseje  a  soltura  do  paciente;  (ii)  estabelecer  se
permanecem presentes os requisitos do  art. 312 do Código de
Processo  Penal  aptos  a  justificar  a  manutenção  da  prisão
preventiva; (iii) determinar se as medidas cautelares diversas da
prisão são suficientes para garantir a ordem pública e a instrução
criminal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A prisão preventiva foi fundamentada na garantia da ordem
pública, na aplicação da lei penal e na conveniência da instrução
criminal,  com  base  na  gravidade  concreta  da  conduta  do
agravante, que teria desferido golpes de tesoura contra a vítima
para assegurar a subtração de uma bateria.
6.  A  manutenção  da  prisão  preventiva  é  justificada  pela
necessidade  de  prevenir  a  reiteração  criminosa,
considerando os antecedentes criminais do agravante, que
possui registros por furto qualificado e violência doméstica.
7. As medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319
do Código de Processo Penal são insuficientes para garantir a
ordem pública e a instrução criminal, considerando a gravidade
concreta da conduta e a periculosidade do agravante.
8. A alegação de excesso de prazo não prospera, pois a aferição
exige juízo de razoabilidade, considerando a complexidade do
caso e a movimentação processual constante, com designação
de audiência de instrução e julgamento.
9.  Condições  pessoais  favoráveis,  como  primariedade  e
residência fixa, não impedem a manutenção da prisão preventiva
quando esta se encontra devidamente fundamentada.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
(RCD no HC n. 1.042.328/ES, de minha relatoria, Quinta Turma,
julgado em 25/3/2026, DJEN de 30/3/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
PRISÃO  PREVENTIVA.  REINCIDÊNCIA  E  RISCO  DE
REITERAÇÃO CRIMINOSA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não
conheceu de habeas corpus, em que o agravante foi preso em
flagrante  por  suposta  prática  do  delito  de  tráfico  de  drogas,
descrito  no  art.  33 da  Lei  n.  11.343/2006,  com  posterior
conversão em prisão preventiva.
2. O agravante alega que a quantidade de droga apreendida é
ínfima,  destinada  para  consumo  próprio,  e  que  a  prisão
preventiva foi decretada com base na gravidade em abstrato do
delito  e  na  reincidência,  sem relação  com o  delito  imputado.
Sustenta possuir residência fixa e fonte de renda lícita, afastando
o risco à ordem pública e à aplicação da lei penal.
II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  prisão
preventiva  do  agravante  está  devidamente  fundamentada  em
elementos  concretos  que  justifiquem  a  necessidade  de
encarceramento provisório, considerando a reincidência e o risco
de reiteração criminosa.
III. Razões de decidir
4.  A  prisão  preventiva  do  agravante  encontra-se
fundamentada  em  dados  concretos  que  evidenciam  a
necessidade de encarceramento provisório, especialmente o
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fundado receio de reiteração criminosa, dado o histórico de
reincidência e condenação recente por tráfico de drogas.
5.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  sustenta  que  maus
antecedentes,  reincidência  e  outras  ações  penais  em  curso
justificam  a  imposição  de  segregação  cautelar  para  evitar  a
reiteração delitiva e garantir a ordem pública.
6. Não há elementos novos no agravo regimental que justifiquem
a alteração da decisão anterior, que está em conformidade com
os precedentes do STF e STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso desprovido.
Tese de julgamento:
'1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada
em  dados  concretos  que  evidenciem  a  necessidade  de
encarceramento  provisório,  especialmente  em  casos  de
reincidência e risco de reiteração criminosa.
2.  A  ausência  de  novos  argumentos  no  agravo  regimental
justifica  a  manutenção  da  decisão  anterior  por  seus  próprios
fundamentos'.
(AgRg  no  HC  n.  992.789/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 22/4/2025, DJEN de 30/4/2025.)

Cumpre  registrar,  ainda,  que  esta  Corte  Superior
possui entendimento firme no sentido de que a presença de
condições  pessoais  favoráveis  do  agente  não  representa
óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela.

Ademais,  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  é  no  sentido  de  ser  inaplicável  medida  cautelar
alternativa  quando  as  circunstâncias  evidenciam  que
providências  menos  gravosas  seriam  insuficientes  para
manutenção da ordem pública.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  ALEGAÇÃO  DE
EXCESSO  DE  PRAZO.  CONTINUAÇÃO  DA  AIJ  MARCADA
PARA DATA PRÓXIMA. INEXISTÊNCIA DE DESÍDIA DO JUÍZO
PROCESSANTE.  PERICULOSIDADE.  GRAVIDADE
CONCRETA  DA  CONDUTA  PRATICADA.  MEDIDAS
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES
PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade
apontada é flagrante, hipóte se em que se concede a ordem de
ofício.
[...]
6.  Tem-se por  inviável  a  aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta
delituosa e a periculosidade do agente indicam que a ordem
pública não estaria acautelada com sua soltura.
7. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o
condão  de,  por  si  só,  garantir  a  liberdade  ao  acusado,
quando há,  nos autos,  elementos hábeis  que autorizam a
manutenção da medida extrema nos termos do  art. 312 do
CPP. Precedente.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no HC n. 856.915/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 14/2/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA.  GRAVIDADE.  QUANTIDADE  DE  DROGA.
POSSIBILIDADE  CONCRETA  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.
CONDIÇÕES  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA  IN  CASU.
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.
1.  A  validade  da  segregação  cautelar  está  condicionada  à
observância,  em  decisão  devidamente  fundamentada,  aos
requisitos  insertos  no  art.  312 do Código de Processo Penal,
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste
o periculum libertatis.
2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para
a segregação cautelar  do  agente  a  expressiva  quantidade de
droga apreendida - a saber, aproximadamente 988g (novecentos
e oitenta e oito gramas) de cocaína -, o que esta Corte Superior
tem admitido como fundamentação idônea para a decretação e
manutenção  da  prisão  preventiva  em  razão  da  gravidade
concreta da conduta. Precedentes.
3.  Além disso,  depreende-se da leitura do decisum combatido
que a decretação da prisão também teve como fundamento a
possibilidade  concreta  de  reiteração  delitiva.  A  propósito,
destacaram as instâncias de origem a existência de condenação
anterior em desfavor do agravante pelo crime de receptação.
Dessa forma,  justifica-se a imposição da prisão preventiva do
agente, pois,  como sedimentado em farta jurisprudência desta
Corte  Superior,  maus  antecedentes,  reincidência,  atos
infracionais  pretéritos  ou  até  mesmo outras  ações  penais  em
curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma
de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.
Precedentes.
4.  Condições subjetivas favoráveis do agente,  por si  sós,  não
impedem  a  prisão  cautelar,  caso  se  verifiquem  presentes  os
requisitos  legais  para  a  decretação  da  segregação provisória.
Precedentes.
5.  Mostra-se  indevida  a  aplicação  de  medidas  cautelares
diversas  da  prisão,  quando  a  segregação  encontra-se
fundada  na  gravidade  efetiva  do  delito,  indicando que  as
providências  menos  gravosas  seriam  insuficientes  para
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 902.617/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de
23/5/2024.)

Dessa forma, inexistente flagrante constrangimento
ilegal." (fls. 115/124)

Os argumentos trazidos no agravo regimental, portanto, não têm o condão de

infirmar os fundamentos da decisão agravada, que se encontra em perfeita sintonia com

a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  e  do  Supremo  Tribunal  Federal  sobre  a

idoneidade dos fundamentos da prisão preventiva imposta ao ora agravante.

Apenas a título de reforço argumentativo, em consulta ao andamento processual

no site oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, verifica-se que a prisão
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preventiva  imposta  ao  agravante  foi  reavaliada,  nos  termos  do  art.  316 do  CPP,  e

mantida  pelo  Juízo  da  2ª  Vara  Criminal  do  Foro  do  Tupã/SP,  que  ressaltou  a

permanência dos fundamentos constantes no decreto prisional. 

Ante  o  exposto,  voto  no  sentido  de  negar  provimento  ao  presente  agravo

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.097.861 / SP

Número Registro: 2026/0191883-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15030763620268260425 20725219820268260000 25114562026 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO SCHMIDT RAMALHO 
ADVOGADO : MARCELO SCHMIDT RAMALHO - SP103556
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : CLAUDECI DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDECI DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO SCHMIDT RAMALHO - SP103556
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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